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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


[bookmark: _heading=h.wqlrr547rbac]RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 342, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a Aprovação do Regimento Interno da Faculdade de Economia, do Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.083076/2025-26; e

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 23 de setembro de 2026,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Faculdade de Economia, do Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, que se encontra anexo a esta resolução. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 23 de setembro de 2026.
                              	

Silvano Macedo Galvão
Presidente em exercício do Consuni
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REGIMENTO DA FACULDADE DE ECONOMIA
 CAPÍTULO I
DA CONSTITUIÇÃO E FINALIDADE
 
Artigo 1°. A Faculdade de Economia (FE) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), com sede e foro no Município de Cuiabá, foi criada através da Resolução CD Nº 19, de 11 de abril de 2008, e encontra-se regulamentada pelo presente regimento.
Artigo 2º. À Faculdade de Economia, como órgão executivo, compete:
 I. 	Planejar e administrar recursos humanos, financeiros, físicos e materiais;
 II.	Coordenar, integrar, executar e avaliar as atividades acadêmicas das unidades e cursos;
 III.   Decidir sobre a organização interna, respeitados os limites definidos na estrutura hierárquica da UFMT.
Parágrafo único: A Faculdade é a uma célula da estrutura acadêmica, dotada de autonomia administrativa, constituindo a unidade exclusiva de lotação de servidores docentes e técnico-administrativos, e tendo como objetivo principal, coordenar, planejar e executar, as atividades administrativas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão. 
Artigo 3°. A Faculdade de Economia compõe-se de:
I. Funções Administrativas:
A.           Diretoria
B.           Diretoria Adjunta
C.           Coordenações de Pós-Graduação
D.           Coordenação de Graduação
E.           Coordenações de Núcleo de Pesquisa
F.           Chefe de Secretaria   
II. Instâncias Colegiadas:
A.           Congregação
B.           Colegiado de Departamento
C.           Colegiados de Curso de Pós-Graduação
D.           Colegiado de Curso de Graduação
E.           Conselhos Deliberativos dos Núcleos de Pesquisa
III. Comissões:
A.           Permanentes
B.           Especiais
IV. Secretaria 

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E COMPOSIÇÃO
SEÇÃO I
DA DIRETORIA E CONGREGAÇÃO
 
Artigo 4º. A Faculdade será gerida por uma Congregação, constituída pelo Diretor, que a presidirá, pelo Diretor Adjunto, pelo Coordenador de Ensino de Graduação em Ciências Econômicas, pelo(s) Coordenador(es) de Ensino de Pós-Graduação, pelo(s) Coordenador(es) do(s) Núcleo(s) de Pesquisa(s), pelo representante da Faculdade de Economia no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da UFMT, e por um representante docente, ou mais quando necessário a fim de garantir o quórum mínimo de participação docente estabelecido no estatuto da UFMT, um representante técnico-administrativo, um representante discente do Curso de Graduação e um representante discente dos Cursos de Pós-Graduação Strictu Senso.
Artigo 5º. A Congregação da Faculdade constitui-se em instância consultiva e deliberativa dos recursos acadêmicos e administrativos dos demais colegiados e núcleos.
§1º. A Congregação se reunirá ordinariamente uma vez por mês em data previamente agendada pelos seus membros e extraordinariamente quando for necessário, por meio da convocação do diretor.
§2º. Das decisões da Congregação, caberão recursos ao CONSUNI ou ao CONSEPE, de acordo com a competência do órgão para o recurso em pauta.
Artigo 6º. O Diretor da Faculdade de Economia e o Diretor Adjunto serão escolhidos(as) pelos(as) três segmentos da Faculdade de Economia (professores, técnicos administrativos e discentes), amparada pela legislação vigente, assim que realizada, será submetida à homologação pelo Colegiado de Departamento e pela Congregação da Faculdade.
§1º. O Diretor e o Diretor Adjunto da Faculdade de Economia terão mandato de 4 (quatro) anos podendo ser reconduzidos por igual período, nos termos do Estatuto da Universidade.
§2º. Verificando-se a vacância do cargo de Diretor, antes de dois anos de mandato, o Diretor Adjunto assumirá temporariamente e o Colegiado de Departamento convocará e realizará, no prazo máximo de 60 dias, novo processo de escolha para a ocupação do cargo de Diretor, para o período de integralização do mandato.
§3º. Verificando-se a vacância do cargo de Diretor após o transcurso de dois anos, o Diretor Adjunto assumirá a função de Diretor, sem necessidade de consulta prévia, para cumprir o término do mandato, abrindo, imediatamente, consulta junto aos três segmentos (professores, técnicos-administrativos e discentes), para que um novo docente venha a ocupar o cargo de Diretor Adjunto.
§4º. Verificando-se a vacância do cargo de Diretor Adjunto o Colegiado de Departamento, sob a presidência do Diretor, convocará e realizará, no prazo máximo de 60 dias, novo processo de escolha para a ocupação do cargo de Diretor Adjunto, para o período de integralização do mandato.
(a) A partir da vacância e até a nomeação do novo Diretor Adjunto eleito pelo processo de escolha, o Diretor nomeará um Diretor Adjunto pró-tempore, preferencialmente observando a ordem dos docentes com menor pontuação média nos últimos três ciclos avaliativos de progressão funcional. Para fins deste dispositivo, considera-se pontuação média a média aritmética simples das pontuações finais registradas nos ciclos avaliativos de progressão funcional docente concluídos, conforme critérios e registros definidos pelas normas institucionais da UFMT aplicáveis à progressão funcional. Na ausência de três ciclos avaliativos concluídos, serão considerados os ciclos disponíveis.
§5º. Em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pelo Colegiado de Departamento, prevalecerão à votação uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação às demais categorias, conforme legislação vigente.
Artigo 7º. Ao Diretor da Faculdade de Economia, como dirigente máximo da unidade, compete:
I.             Administrar a Faculdade e representá-la em juízo ou fora dele;
II.            Executar, no âmbito de suas competências, as deliberações emanadas da Congregação da Faculdade de Economia, responsabilizando-se pelos atos administrativos necessários à sua execução, acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo da responsabilidade colegiada da Congregação quanto ao mérito das decisões deliberadas;
III.          Convocar e presidir as reuniões da Congregação da Faculdade, e dar execução às suas deliberações;
IV.         Apresentar ao Colegiado de Departamento o orçamento anual elaborado pela Pró-Reitoria de Planejamento da Universidade Federal de Mato Grosso para a Faculdade;
V.           Informar ao Colegiado de Departamento os recursos de projetos disponíveis na Fundação UNISELVA anualmente;
VI.         Apresentar ao Colegiado de Departamento o Relatório Anual de Aplicação de Recursos Institucionais;
VII.        Nomear comissões especiais para emissão de parecer específico a ser apresentado no devido Colegiado de Representação;
VIII.  	Participar dos Conselhos Superiores conforme estatuto da Universidade Federal de Mato Grosso;
IX.         Aprovar ad referendum as matérias de tramitação urgente, submetendo-as à validação da Congregação da Faculdade de Economia na reunião ordinária imediatamente subsequente ou, justificadamente, na primeira reunião possível;
X.           Cumprir e fazer cumprir, no âmbito da Faculdade de Economia, todas as determinações legais, estatutárias e regimentais que lhe forem pertinentes.
XI.         Estar atento a situação das instalações físicas, das necessidades de novos equipamentos, dos laboratórios, das salas dos professores, das salas dos alunos, da sala de estudo e demais ambientes;
XII.        Zelar pelo patrimônio da Faculdade;
Parágrafo Único: Dos atos do Diretor caberá recurso em Consuni ou Consepe, de acordo com a natureza administrativa do ato. 
SEÇÃO II
DAS REUNIÕES DA CONGREGAÇÃO DA FACULDADE DE ECONOMIA
 
Artigo 8º. A Congregação se reunirá ordinariamente em calendário estabelecido de acordo com deliberação dos seus membros, podendo reunir-se extraordinariamente por convocação de seu presidente ou por solicitação subscrita pelo menos de um terço de seus membros com antecedência mínima de 24 horas.
§1º. Em primeira convocação a Congregação funcionará com a presença de metade mais um de seus membros.
§2º. O prazo para a reunião da Congregação, em segunda convocação, será de trinta minutos, após a primeira convocação, devendo acontecer com os que estiverem presentes, sem exigência de quórum mínimo.
Artigo 9º. A Congregação da Faculdade somente poderá reconsiderar ou revogar seus atos através de votação com no mínimo dois terços da totalidade de seus membros votando favorável.
Artigo 10º. Os processos para apreciação, quando estabelecidos em ato normativo da UFMT acerca da exigência de parecer, serão distribuídos aos membros da Congregação pelo Presidente para análise e apresentação de parecer conclusivo.
Artigo 11. Os pedidos de vista, limitados a dois por processo, somente poderão ser solicitados após a leitura do parecer do relator (quando houver), não sendo permitido novo pedido de vista, no mesmo processo do mesmo representante.
Artigo 12. No pedido de vista, o parecer deverá ser apresentado, impreterivelmente, na reunião subsequente exceto os casos com justificativa prevista em lei, sendo submetido à apreciação e deliberação pelo plenário em confronto com os demais pareceres.
Artigo 14. Os processos encaminhados para homologação deverão ser resumidamente descritos pelo Presidente ou relator, para discussão pelo plenário, votando-se por sua aprovação ou rejeição.
§1º. As decisões adotadas ad referendum pela Direção deverão ser submetidas à homologação da Congregação na reunião ordinária imediatamente subsequente ou, justificadamente, na primeira reunião possível.
§2º. No caso de rejeição à homologação de decisões efetuadas ad referendum, as relações jurídicas de direito porventura existentes serão definidas de acordo com estatuto, regimento, resolução e demais normas administrativas da UFMT. 
SEÇÃO III
DA DIRETORIA ADJUNTA E COLEGIADO DE DEPARTAMENTO
 
Artigo 15. O Colegiado de Departamento será constituído pelo Diretor Adjunto, que o presidirá, por todos os professores e técnicos administrativos, lotados na Faculdade de Economia e por dois representantes discentes (um titular e um suplente) escolhidos entre os estudantes de graduação e pós-graduação.
Artigo 16. O Colegiado de Departamento constitui-se em instância consultiva e deliberativa referente aos assuntos e processos de natureza administrativa, de pesquisa e de extensão no âmbito da Faculdade de Economia.
§1º. O Colegiado de Departamento se reunirá ordinariamente uma vez por mês em dia previamente agendado pelos seus membros e extraordinariamente quando for necessário, por meio da convocação do diretor adjunto.
Artigo 17. Compete ao Colegiado de Departamento as seguintes atribuições:
I.             Formular, acompanhar e avaliar as políticas e estratégias de natureza administrativa e de pesquisa e extensão no âmbito da Faculdade de Economia.
II.            Convocar o processo de escolha dos dirigentes da Faculdade de Economia.
III.          Apreciar a distribuição dos encargos dos docentes da Faculdade de Economia em acordo com as leis, normas e resoluções vigentes.
IV.         Apreciar ou modificar o Regimento Interno da Faculdade, por deliberação de dois terços de seus membros, em reunião convocada especificamente para esta finalidade;
V.           Apreciar o Plano de Desenvolvimento Institucional da Faculdade de Economia;
VI.         Exercer todas as atribuições conferidas por lei e regulamentos em matéria de pessoal docente, técnico-administrativo e discente;
VII.        Apreciar a transferência de docentes entre a Faculdade de Economia e outras Instituições de Ensino Superior, mantidas pela União;
VIII.  	Deliberar, quando estabelecido por norma ou resolução da UFMT, sobre afastamentos de docentes da Faculdade;
IX.         Deliberar sobre os projetos de criação de novos cursos de graduação e de pós-graduação;
X.           Deliberar acerca dos projetos de pesquisa e de extensão, para posterior encaminhamento às instâncias superiores;
XI.         Estabelecer mecanismos de apoio e de controle que assegurem a graduação e a pós-graduação da Faculdade a desenvolver, harmônica e eficientemente, as atividades curriculares desejadas;
XII.        Apoiar e promover ações de articulação interdisciplinar de trabalhos didático, técnico-científico, artístico e cultural da Faculdade de Economia;
XIII.  	Apreciar as áreas prioritárias quanto aos concursos para seleção de pessoal docente;
XIV.  	Adotar ou sugerir, quando for o caso, providências de ordem científica e administrativa que julgar necessárias ao bom andamento da pesquisa e extensão;
XV.   	Adotar providências para o constante aperfeiçoamento do quadro pessoal docente e técnico-administrativo;
XVI.  	Deliberar a respeito dos planos de aplicação de recursos institucionais destinados a Faculdade de Economia entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão;
§1º. A distribuição de encargos, prevista no inciso III, será proposta pela Comissão de Distribuição de Encargos, composta por: Diretor Adjunto, Coordenador(es) de Ensino de Graduação e de Ensino de Pós-Graduação, coordenada pelo primeiro, devendo ser encaminhada apreciação e deliberação do Colegiado de Departamento.
(a)         A distribuição de disciplinas deverá considerar a especialização dos docentes e as resoluções e normas legais estabelecidas em lei, sendo que no caso de necessidade de atribuição de disciplinas adicionais, fora da especialidade ou por demanda, na carga horária docente, a ordem prioritária de distribuição de disciplinas será preferencialmente definida pela carga horária total de cada docente ordenada da menor para a maior carga horária.
(b)         A distribuição de atividades administrativas será realizada por ato voluntário dos docentes e/ou técnicos (quando cabível), sendo que em caso de ausência de voluntários, a Comissão de Distribuição de Encargos terá autonomia para nomear docentes e/ou técnicos (quando cabível) responsáveis, considerando como ordem prioritária a média de carga horária administrativa total dos últimos três anos ordenados da menor para a maior carga horária.
(c)          A distribuição de atividades de pesquisa, extensão e orientação será realizada por ato voluntário dos docentes e/ou técnicos (quando cabível), respeitando-se o direito à livre cátedra e as necessidades de cumprimento de carga horária docente e cumprimento de carga horária discente para integralização curricular.
§2º. Os planos de aplicação de recursos institucionais, prevista no inciso XVI, serão elaborados por uma Comissão de Planejamento, composta por: Diretor, Diretor Adjunto, Coordenador de Ensino de Graduação, Coordenador(es) de Ensino de Pós-Graduação, coordenada pelo primeiro;
§3º. Das decisões do Colegiado de Departamento, caberá recurso à Congregação da Faculdade ou em segundo grau de recurso ao CONSUNI ou ao CONSEPE, de acordo com a competência do órgão para o recurso em pauta.
Artigo 18. Ao Diretor Adjunto da Faculdade de Economia, compete:
I.             Zelar pelo fiel cumprimento das atividades acadêmicas do corpo docente e do corpo técnico-administrativo;
II.            Homologar a frequência dos docentes e do pessoal técnico-administrativo lotados na Faculdade;
III.          Cumprir e fazer cumprir, as leis, resoluções, decisões, regimento da Faculdade de Economia e o estatuto da UFMT, bem como, as deliberações dos órgãos da Administração Superior da Universidade Federal de Mato Grosso;
IV.         Informar às instâncias competentes quanto ao descumprimento de leis, resoluções e decisões regimentais e estatutárias aos Órgãos Competentes da Administração Superior;
V.           Acompanhar o cumprimento das metas do Plano de Desenvolvimento Institucional da Faculdade de Economia;
VI.         Encaminhar para apreciação os encargos docentes de acordo com as resoluções e instruções normativas da UFMT.
VII.        Encaminhar para apreciação o Plano de Desenvolvimento Institucional da Faculdade de Economia.
VIII.  	Encaminhar para apreciação os pedidos de transferência de docentes;
IX.         Encaminhar para apreciação as áreas prioritárias para abertura de concurso docente com a devida justificativa;
X.           Cumprir e fazer cumprir, em todos os níveis, a legislação em vigor.
XI.         Atribuir relatoria de parecer para projetos de pesquisa e extensão.
XII.        Aprovar ad referendum as matérias de tramitação urgente, submetendo-as ao referendo do Colegiado de Departamento na reunião ordinária imediatamente subsequente ou, justificadamente, na primeira reunião possível;
Parágrafo único. Dos atos do Diretor Adjunto e do Colegiado de Departamento caberá recurso à Congregação. 

SEÇÃO IV
DA COORDENAÇÃO E COLEGIADO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS
 
Artigo 19. O Coordenador de Ensino de Graduação será escolhido por processo eleitoral de votação seguindo as normas vigentes na UFMT, assim que realizada, será submetida à homologação pelo Colegiado de Departamento e pela Congregação da Faculdade de Economia.
§1º. É competência do Colegiado de Departamento convocar o processo de escolha do Coordenador de Ensino de Graduação.
§2º. O colégio eleitoral para escolha do Coordenador de Ensino de Graduação poderá incluir os servidores ativos, docentes e técnicos administrativos, lotados na Faculdade de Economia e discentes da graduação em Ciências Econômicas devidamente matriculados no curso no período letivo em que se dará a escolha, conforme estabelece o Estatuto da UFMT.
§3º. Em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pelo Colegiado de Departamento, prevalecerão à votação uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação às demais categorias.
§4º.Verificando-se a vacância do cargo de Coordenador de Curso de Graduação, o Colegiado de Departamento convocará e realizará, no prazo máximo de 60 dias, novo processo de escolha para a ocupação do cargo de Coordenador de Curso de Graduação, para o período de integralização do mandato.
§5º. A partir da vacância e até a nomeação do novo Coordenador de Curso de Graduação eleito pelo processo de escolha, o Diretor irá nomear um Coordenador de Curso de Graduação pró-tempore preferencialmente respeitando a ordem de docentes de menor para maior pontuação média nos últimos três ciclos avaliativos de progressão funcional.
§6º. O Coordenador da Graduação da Faculdade de Economia será nomeado de acordo com a lei, para o mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual período.
§7º. O Coordenador de Graduação deverá ter formação de graduação ou de pós-graduação na área de formação do curso ou em áreas afins.
Artigo 20. O Colegiado de Ensino de Graduação em Ciências Econômicas planejará e executará as tarefas que lhe são peculiares, sendo instância deliberativa e consultiva sobre políticas, estratégias e rotinas acadêmicas no âmbito do curso, dentro do que estabelece o Estatuto da Universidade Federal de Mato Grosso e as Resoluções dos Conselhos Superiores.
Parágrafo único: O coordenador de curso deverá escolher dentre os membros do Colegiado de Departamento quais serão os membros docentes do Colegiado de Curso de Graduação para o mandato coincidente ao do Coordenador de Ensino de Graduação, conforme as normas vigentes.
Artigo 21. O Colegiado de Curso de Graduação será composto pelo Coordenador do Curso, que o presidirá, por representações docente e discente, na forma e proporção da Lei e do Estatuto da UFMT e das Resoluções dos Conselhos Superiores.
Parágrafo único: Os integrantes docentes do Colegiado de Ensino de Graduação em Ciências Econômicas serão indicados pelo Colegiado de Departamento, e a lista deverá ser submetida à homologação pela Congregação da Faculdade.
Artigo 22. Compete ao Colegiado de Ensino de Graduação, conforme legislação vigente, das atribuições, às quais os membros não poderão alegar desconhecimento.
Artigo 23. O Colegiado de Ensino de Graduação em Ciências Econômicas se reunirá pelo menos uma vez por mês, no mínimo, ou extraordinariamente sempre que convocado pelo presidente ou pela maioria de seus membros.
Artigo 24. Ao Colegiado de Ensino do Curso de Graduação em Ciências Econômicas da Faculdade de Economia compete:
I.             Coordenação e supervisão didático-pedagógica do curso com vistas ao seu constante aprimoramento e atualização;
II.            Avaliação do curso, em articulação com os objetivos e critérios de avaliação institucional da Universidade;
III.          Desenvolvimento de ações integradoras entre os Departamentos responsáveis pelo curso, de forma a garantir os princípios e finalidade da Universidade, estabelecidos no Estatuto da UFMT.
IV.         Deliberar sobre o planejamento e a organização das atividades acadêmicas do curso;
V.           Apreciar e propor alterações no Projeto Pedagógico do Curso, observadas as normas institucionais;
VI.         Analisar e decidir sobre matérias acadêmicas relativas aos discentes, nos termos da legislação vigente;
VII.        Propor e acompanhar ações de integração entre ensino, pesquisa e extensão no âmbito do curso;
VIII.  	Zelar pelo cumprimento das normas institucionais e das deliberações dos órgãos superiores;
IX.         Manifestar-se sobre matérias acadêmicas que lhe forem submetidas pela Coordenação ou por instâncias superiores.
Artigo 25. Os membros do Colegiado que não comparecerem às reuniões ordinárias ou extraordinárias por três vezes consecutivas ou cinco vezes alternadas, dentro do período de representação, sem justificativa legal, serão destituídos de sua função por meio de decisão emitida pelo presidente do Colegiado, que terá a função de solicitar ao departamento e/ou representação do corpo discente, a escolha de novo representante, que ocupará a função até que o mandato do representante desligado seja concluído.

SEÇÃO V
DAS COORDENAÇÕES E DOS COLEGIADOS DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO
DA FACULDADE DE ECONOMIA
 
Artigo 26. Os colegiados dos cursos de pós-graduação têm como finalidade precípua a orientação, a supervisão e a coordenação didática dos programas de pós-graduação, em consonância com as disposições estabelecidas pela legislação pertinente, pelo Estatuto da UFMT, por este Regimento Interno, pelo seu Regimento Interno e pelos Conselhos Superiores competentes da UFMT.
§1º. Haverá um colegiado para cada programa de pós-graduação stricto sensu.
§2º. Haverá um colegiado para cada programa de pós-graduação lato sensu - quando forem oferecidos, com seus respectivos Projetos de Curso, sendo orientados por este regimento e pelas normas externas e internas estabelecidas pela UFMT.
Artigo 27. O Coordenador e vice-coordenador de Ensino de Pós-Graduação de cada Curso será escolhido pelos docentes credenciados e discentes matriculados e assim que realizada, submetida à apreciação pelo Colegiado de Departamento e pela Congregação da Faculdade de Economia.
§1º. É competência do Colegiado de Departamento convocar o processo de escolha.
§2º. O colégio eleitoral para escolha do Coordenador de Ensino de Pós-Graduação inclui os servidores ativos, docentes e técnicos administrativos da Faculdade de Economia, docentes da UFMT credenciados no curso e discentes vinculados ao Curso de pós-graduação da Faculdade de Economia, devidamente matriculados no período letivo em que se dará a escolha, conforme estabelece o Estatuto da UFMT.
§3º. Estará apto ao cargo de Coordenador de Ensino de Pós-Graduação o docente efetivo e lotado na Faculdade de Economia com titulação mínima de doutorado, vinculado a um curso de pós-graduação stricto sensu ou lato sensu da Faculdade de Economia.
§4º. Em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pelo Colegiado de Departamento prevalecerão à votação uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação às demais categorias.
§5º.Verificando-se a vacância do cargo de Coordenador de Curso de Pós-Graduação, o Colegiado de Departamento convocará e realizará, no prazo máximo de 60 dias, novo processo de escolha para a ocupação do cargo de Coordenador de Curso de Pós-Graduação, para o período de integralização do mandato.
§6º. A partir da vacância e até a nomeação do novo Coordenador de Curso de Pós-Graduação eleito pelo processo de escolha, o Diretor irá nomear um Coordenador de Curso de Pós-Graduação pró-tempore preferencialmente respeitando a ordem de docentes de menor para maior pontuação média nos últimos três ciclos avaliativos de progressão funcional, vinculados ao curso a que pertence.
§7º. O Coordenador da Pós-Graduação da Faculdade de Economia será nomeado de acordo com a lei, para o mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual período.
Artigo 28. O Colegiado de Ensino de Pós-Graduação será presidido pelo Coordenador do Programa de Pós-Graduação e será composto conforme Regimento Interno de cada curso de Pós-Graduação.
Parágrafo único: Os representantes discentes (titular e suplente) no Colegiado de Ensino de Pós-Graduação serão indicados pelos seus pares com mandato de um ano.
Artigo 29. O Colegiado de Ensino de Pós-Graduação se reunirá ordinariamente, no mínimo, uma vez por mês, e as datas das reuniões serão fixadas pelos seus membros, ou, extraordinariamente, quando necessário pela urgência da pauta.
Artigo 30. Compete ao Colegiado de Ensino de Pós-Graduação, as seguintes atribuições:
I.             Coordenação e supervisão didático-pedagógica do curso com vistas ao seu constante aprimoramento e atualização;
II.            Avaliação do curso, em articulação com os objetivos e critérios de avaliação institucional da Universidade;
III.          Desenvolvimento de ações integradoras entre os Departamentos responsáveis pelo curso, de forma a garantir os princípios e finalidade da Universidade, estabelecidos no Estatuto da UFMT.
IV.         Atender as demais disposições constantes em Regimento Interno do Curso de Pós-Graduação.
Artigo 31. Os membros do Colegiado que não comparecerem às reuniões ordinárias ou extraordinárias por três vezes, consecutivas ou não, dentro do período de representação, sem justificativa legal, serão destituídos de sua função por meio de decisão emitida pelo presidente do Colegiado, que terá a função de solicitar ao departamento e/ou representação do corpo discente, a escolha de novo representante, que ocupará a função até que o mandato do representante desligado seja concluído.
 
SEÇÂO VI
DAS DEMAIS REUNIÕES COLEGIADAS DA FACULDADE DE ECONOMIA
 
Artigo 32. Os Colegiados de Ensino de Graduação e Pós-Graduação e de Departamento se reunirão ordinariamente em calendário definido de acordo com deliberação dos seus membros, podendo reunir-se extraordinariamente por convocação de seu respectivo Presidente ou por solicitação subscrita pelo menos de um terço de seus membros com antecedência mínima de 24 horas.
§1º. Em primeira convocação o Colegiado de Departamento funcionará com a presença de dois terços de seus membros.
§2º. O prazo para a reunião dos Colegiados, em segunda convocação, será de quinze minutos, após a primeira convocação, devendo acontecer com os que estiverem presentes se houver maioria simples.
§3º. Os colegiados da Faculdade de Economia deverão solicitar inclusão de itens em pauta apenas em casos extraordinários, devidamente justificados, e a solicitação deverá ser anuída pelos membros presentes.
Artigo 33. Os Colegiados da Faculdade somente poderão reconsiderar ou revogar seus atos através de votação com no mínimo dois terços da totalidade de seus membros votando favorável.
Artigo 34. Os processos para apreciação e deliberação, quando estabelecidos em ato normativo da UFMT acerca da exigência de parecer, serão distribuídos aos membros dos colegiados pelo respectivo Presidente para análise e apresentação de parecer conclusivo.
Artigo 35. Os pedidos de vista, limitados a dois por processo, somente poderão ser solicitados após a leitura do parecer do relator, não sendo permitido novo pedido de vista, no mesmo processo do mesmo representante.
Parágrafo único: No pedido de vista, o parecer deverá ser apresentado, impreterivelmente, na reunião subsequente, exceto os casos com justificativa prevista em lei, sendo submetido à apreciação e deliberação pelo plenário em confronto com os demais pareceres.
Artigo 36. Os processos encaminhados para apreciação sem exigência de parecer por ato normativo da UFMT deverão ser resumidamente descritos pelo Presidente para discussão pelo plenário, votando-se por sua aprovação ou rejeição.
Parágrafo Único: No caso de rejeição à homologação de decisões efetuadas “Ad-Referendum”, as relações jurídicas de direito porventura existentes, serão decididas pela Congregação da Faculdade.
Artigo 37. Poderão ser criados grupos de trabalhos para tarefas específicas, como acompanhamento da aplicação das normas em vigor, com apresentação obrigatória dos resultados ao plenário com prazos determinados.

SEÇÃO VII
DOS NÚCLEOS DE PESQUISAS DA FACULDADE DE ECONOMIA
 
Artigo 38. A criação, o funcionamento e a avaliação dos Núcleos de Atividades Acadêmicas vinculados à Faculdade de Economia observarão o Regulamento de Nucleação de Atividades Acadêmicas da UFMT e demais normas institucionais vigentes.
Parágrafo único: O processo acadêmico de nucleação deverá envolver um trabalho inicial de equipe, com atividade de caráter permanente; ou, um trabalho coletivo que implique na execução de projeto novo, com vinculação a trabalho anterior já concluído e aprovado pelas respectivas unidades, e que apresente afinidade temática com a nova proposta.
Artigo 39. Aos Núcleos de Atividades Acadêmicas vinculados à Faculdade de Economia compete desenvolver atividades acadêmicas compatíveis com seus objetivos, podendo buscar financiamento por meio de convênios, contratos de prestação de serviços, parcerias, doações e outras formas admitidas pela legislação e pelas normas institucionais da UFMT.
§1º. Os Núcleos de Atividades Acadêmicas são responsáveis pela elaboração de seus Planos de Trabalho Bienais e Relatórios Bienais, os quais deverão ser apreciados internamente pelas instâncias próprias do respectivo Núcleo, quando previstas em seu regimento, e posteriormente encaminhados à Congregação da Faculdade de Economia para apreciação, nos termos da legislação vigente.
§2º. O Relatório Bienal que não apresentar resultados correspondentes às atividades previstas no Plano de Trabalho Bienal deverá conter justificativas e ações mitigadoras, conforme legislação vigente e normas institucionais aplicáveis.
Artigo 40. A participação de pesquisadores, docentes, técnicos-administrativos, discentes e colaboradores nos Núcleos de Atividades Acadêmicas observará o regimento interno de cada Núcleo, a respectiva resolução de criação pelo Conselho Universitário e a legislação vigente.
Artigo 41. As propostas de criação de Núcleos de Atividades Acadêmicas deverão conter os elementos exigidos pela legislação vigente, pelas normas institucionais da UFMT e pelo regulamento próprio de nucleação.
Parágrafo único. Os Núcleos de Atividades Acadêmicas possuem autonomia interna para apreciar e decidir, no âmbito de seus regimentos e das normas institucionais, sobre a aceitação de demandas, projetos, parcerias e atividades que lhes sejam submetidas, observados seus objetivos, sua capacidade operacional e o interesse acadêmico-institucional da Faculdade de Economia.

SEÇÃO VIII
DAS COMISSÕES PERMANENTES E ESPECIAIS DA FACULDADE DE ECONOMIA
 
Artigo 42. São consideradas Comissões Permanentes da Faculdade de Economia todas aquelas definidas por Estatuto, Regimento e Resolução da UFMT.
Parágrafo único: A finalidade, competência, número de membros e trâmite processual das Comissões Permanentes são definidas pelas resoluções e atos normativos da Universidade Federal de Mato Grosso.
Artigo 43. São consideradas Comissões Especiais da Faculdade de Economia todas aquelas definidas por este regimento ou criadas pelo Colegiado de Departamento para atender finalidade específica.
§1º. As Comissões Especiais criadas para finalidade específica serão compostas por três membros titulares e três membros suplentes e definidas em Colegiado de Departamento ou por designação da Comissão de Encargos Administrativos.
§2º. Os pareceres das Comissões Especiais serão objeto de apreciação e deliberação pelo Colegiado de Departamento e homologação pela Congregação da Faculdade.

 SEÇÃO IX
DA SECRETARIA DA FACULDADE DE ECONOMIA
 
Artigo 44. A Secretaria é responsável pela execução de serviços administrativos e atendimento ao público, atuando como instância ligada à Direção da Faculdade de Economia.
Artigo 45. O Diretor da Faculdade definirá um plano de atividades anual da Secretaria da Faculdade de Economia juntamente com o corpo técnico, podendo haver alterações, sempre em prol do interesse do bom funcionamento da Faculdade.
Parágrafo Único. O Diretor da Faculdade de Economia irá nomear um servidor técnico-administrativo para a chefia de secretaria de acordo com a legislação em vigor.
Artigo 46. Cabe à Secretaria da Faculdade de Economia:
I. auxiliar os gestores nos assuntos administrativos e operacionais do Departamento;
II. organizar, coordenar e controlar os trabalhos da secretaria;
III. orientar os docentes e discentes acerca de questões administrativas e operacionais da Faculdade de Economia de acordo com as normas vigentes;
IV. dar suporte aos docentes e discentes para a realização de atividades nos espaços da Faculdade de Economia;
V. informar, processar, distribuir e arquivar documentos relativos às atividades administrativas;
VI. sistematizar informações, organizar prestações de contas e elaborar relatórios de atividades administrativas;
VII. secretariar as reuniões de Congregação, Colegiado de Departamento, Colegiado de Graduação e de Pós-Graduação (ordinárias e extraordinárias), elaborando as respectivas atas, que devem ser organizadas em arquivo próprio;
VIII. manter atualizada a movimentação patrimonial no âmbito do Departamento;
IX. organizar e manter atualizada lista de contatos de professores e técnicos da Faculdade;
X. promover a divulgação das atividades da Faculdade de Economia junto de seus respectivos públicos por meio dos canais de comunicação disponíveis;
XI. requisitar material permanente e de consumo para o bom funcionamento do Departamento.
Artigo 47. A Secretaria da Faculdade de Economia terá seu horário de funcionamento definido de modo a assegurar o atendimento às demandas da Faculdade de Economia, conforme designação da Direção da Faculdade, garantindo o atendimento ao público, a realização do trâmite administrativo e o suporte aos docentes para as atividades comuns à vida acadêmica.
Parágrafo Único. O Diretor da Faculdade definirá o escalonamento do corpo técnico, em condições de igualdade e respeitada a legislação laboral, de forma a garantir o cumprimento do disposto no caput. 

CAPÍTULO IV
DOS DOCENTES
 
Artigo 48. Aos Docentes da Faculdade de Economia compete:
I.             Serem fiéis às regulamentações legais do ensino, da pesquisa e da extensão de acordo com o estatuto e as resoluções da Universidade Federal de Mato Grosso;
II.            Exercer atividades inerentes ao sistema de Ensino, Pesquisa, Extensão, Orientação e Atividades Administrativas, em consonância com as resoluções vigentes na UFMT;
III.          Prestar assistência aos estudantes, promovendo e incentivando sua integração na vida acadêmica, através das atividades didáticas e de outros meios adequados;
IV.         Observar e cumprir o regime acadêmico, os horários estabelecidos, o programa de disciplinas, os planos de ensino e as normas e resoluções da UFMT;
V.           Comparecer às reuniões colegiadas às quais seja membro por portaria, regimento ou estatuto, ausentando-se apenas com justificativa;
VI.         Desempenhar os cargos, as comissões e as disciplinas quando designado oficialmente pelo Diretor, Diretor Adjunto ou Comissão de Distribuição de Encargos.
 
CAPÍTULO V
DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS
 
Artigo 49. O Corpo Técnico-Administrativo da Universidade é formado por todos quantos exerçam as atividades inerentes à manutenção e adequação do apoio técnico, administrativo, acadêmico e operacional, necessários à implementação do ensino, pesquisa e extensão.
Artigo 50. A nomeação, posse, regime de trabalho, mecanismos de ingresso e dispensa, promoção e acesso do pessoal técnico-administrativo serão feitos segundo a legislação em vigor, o Regimento Geral, o Plano de Carreira da Universidade e as Resoluções do Conselho Universitário.

 CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
 
Artigo 51. O presente Regimento entrará em vigor ao ser aprovado pelo Conselho Superior Universitário (CONSUNI) da Universidade Federal de Mato Grosso e só poderá ser reformulado por ato do Colegiado de Departamento da Faculdade de Economia e homologado pela Congregação da Faculdade.
Parágrafo Único. 	A sua reformulação só poderá ser proposta pela maioria simples dos membros, relatado e posteriormente aprovado por dois terços dos membros do Colegiado Pleno de Ensino, Pesquisa e Extensão da Faculdade de Economia.
Artigo 52. Os casos omissos serão decididos pelo Colegiado de Departamento da Faculdade de Economia.
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